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			A chance da Igreja


			O maior e mais importante acontecimento eclesial dos últimos séculos, sem exageros. No dia 11 de outubro de 1962, há 60 anos, o papa João XXIII discursou aos padres conciliares, na abertura do Concílio Ecumênico Vaticano II. Ele revelou que a expressão “Concílio Ecumênico” surgiu-lhe ao coração, como “primeiro e imprevisto florescer”. Que imprevisto! Ele entendia que o concílio era uma necessidade urgente da Igreja, que precisava conseguir ajudar as pessoas e os povos a voltarem-se para Deus. 


			O papa João XXIII compreendeu que seria impossível à Igreja não se renovar e não se apaziguar com o mundo moderno, contemporâneo; não restituir a centralidade de Jesus Cristo na Igreja e não identificar-se mais com Ele; não assumir novo impulso pastoral evangelizador e não abrir-se a novos valores daqueles tempos; não colocar-se em atitude de compreensão do outro e não converter-se ao diálogo franco e aberto; não manifestar maior confiança no Espírito Santo e não indicar o caminho salvífico para todos; não envolver-se com os problemas e sofrimentos da humanidade e não colocar-se como servidora dos seres humanos, no combate pela justiça e pela paz; não abandonar o jurisdicismo, o extrinsecismo, o fixismo, o legalismo e o hierarquismo eclesiástico e não apresentar-se como Igreja Povo de Deus.


			Essa era a chance da Igreja!


			Essa chance a Igreja abraçou!


			Por isso, o papa João XXIII tratou de espantar os “profetas das desventuras” e de colocar o concílio em andamento, convidando o homem moderno a aplaudir o progresso e, ao mesmo tempo, reconhecer em Deus o manancial da beleza e da sabedoria, de modo que o concílio fosse, para a Igreja, como “um dia que promete a luz mais brilhante”. Por isso, Paulo VI, na homilia da celebração de encerramento do concílio, no dia 7 de dezembro de 1965, deu por cumprida a missão conciliar: “Toda esta riqueza doutrinal orienta-se apenas a isto: servir o homem, em todas as circunstâncias da sua vida, em todas as suas fraquezas, em todas as suas necessidades. A Igreja declarou-se como que a escrava da humanidade”.


			Há décadas, as conclusões do concílio vêm sendo colocadas em práticas diversas e animando a missão evangelizadora primordial da Igreja, presente no mundo, em diálogo com a humanidade. Durante as mesmas décadas, manifestaram-se os que desejaram ser intérpretes oficiais do concílio, desejosos de frear o caminho que, ao invés de ter começado no concílio, nele deveria ter sido o ponto de chegada.


			Estamos, agora, com o papa Francisco, em franca instalação de uma nova recepção do Concílio Ecumênico Vaticano II, com vistas a avanços por ele não sonhados. 


			O Vaticano II reuniu aqui, neste livro organizado por um apaixonado pesquisador do concílio, o amigo prof. Rodrigo Coppe Caldeira, colega nas lides acadêmicas na PUC Minas, grandes nomes, conhecedores profundos, pensadores instigantes e desinstaladores de todos nós. Boa leitura.


			É uma chance para você.


			Prof. Dom Joaquim Giovani Mol Guimarães Bispo auxiliar de Belo Horizonte, reitor da PUC Minas e presidente da Comissão Episcopal Pastoral para a Comunicação da CNBB


		




	


		

			 


			Prefácio


			Peter Hünermann


			Há fatos que mudam a vida de uma pessoa. São acontecimentos que, uma vez vividos, fazem tudo o que uma pessoa é ou possui assumir uma dimensão diferente. A pessoa que responde implica-se assumindo uma atitude totalmente nova e, ao mesmo tempo, construindo sua nova identidade.


			Alguns eventos provocam uma transformação radical na sociedade, iniciando uma nova fase de sua história. O acontecimento de Alexandre, o Grande, por exemplo, significou o umbral de uma nova época. Como esse, há episódios que alcançam planetariamente a toda a humanidade, instituindo uma aparência diferente.


			Em diferentes ciências, estudam-se as transformações nas sucessivas épocas históricas como umbrais pelos quais a existência humana assume formas até esse momento desconhecidas. Percebe-se isso, numa primeira mudança de época, na transição da humanidade do estado caçador e coletor para uma nova realidade, convertendo-se em agricultor, marcando o final de 15 milhões de anos. É o momento em que coexistiram diferentes grupos hominídeos e no qual se vê a emergência do Homo erectus. Corresponde ao início da Era Paleolítica, na qual convivem vários tipos de hominídeos. O Neolítico começa, tão somente, uns 10.000 anos atrás. Aparecem a pecuária e a agricultura organizada. Os povoadores vivem em assentamentos localizados. Inicia-se um longo processo, que mais tarde formará culturas urbanas, a experiência do arado dos campos após seu cultivo, a elaboração de desenhos e pinturas e o começo de inventos para a irrigação e a drenagem. 


			O início do século XIX dá passo à industrialização, com a invenção da máquina a vapor e a substituição dos “cavalos de força”. Uma revolução que, vista globalmente, ingressou na sua fase final na metade do século XX. Uma explosão de conhecimentos se deu em algumas décadas, transformando o mundo: as Ciências Sociais, as Humanidades e as Ciências Naturais. Napoleão continuava a pé, com carroças e cavalos, exatamente como os romanos, avançando até Moscou com sua Grande Armée. A fase final da industrialização produziu o colapso de enormes impérios coloniais modernos, as batalhas da Primeira Guerra Mundial e o bombardeio atômico da Segunda Guerra Mundial. 


			Surge a pergunta: qual foi a atitude prática de cristãos e cristãs, como homens e mulheres de fé, diante dessa realidade? Como as comunidades de fiéis e a própria Igreja viveram essa realidade?


			O Concílio Vaticano II aconteceu nos princípios da segunda metade do século XX, encarando duas transformações da época. Em relação à industrialização, respondendo ao momento em que alcançou a totalidade da terra. E, em relação à fé, formulando uma resposta capaz de sentir a nova realidade. 


			Hoje, mais de 50 anos depois do fim do Concílio Vaticano II, aparece o umbral de uma nova época. Os geólogos a chamaram de “Antropoceno”, pois é neste momento que o ser humano representa o agente que, com seu trabalho, determina categoricamente a própria terra e, de maneira absoluta, transforma a vida com novos condicionantes. A decodificação de genes, por exemplo, é uma chave para isso. As condições quase ilimitadas de armazenamento e processamento de dados oferecem possibilidades para novas conquistas nas Ciências Naturais, Sociais e Humanas, denominadas, corretamente, com a expressão mestra de “inteligência artificial”. Esta época proporciona ao ser humano um poder terrivelmente perigoso, provocando e exigindo uma resposta crucial: será que a Terra, por ação livre do ser humano, deixará de ser seu hábitat adequado?


			Como responder, desde a fé cristã, a essa situação? A resposta não pode encontrar-se exclusivamente na contribuição da tecnologia e da ciência. Mas, sem prescindir delas, será impossível descobri-la sem fé e confiança, sendo necessária uma conversão existencial. Os comportamentos sociais e culturais derivados dessas experiências desafiam o homem moderno e toda a sociedade em seu conjunto. O caminho até agora percorrido não pode simplesmente continuar. As orientações para essa conversão pessoal e social e a força moral para realizá-la devem ser propostas e transmitidas. 


			A fé cristã confia e se conduz pelo Espírito de Deus, que se mostra nos sinais dos tempos. Confiamos na assistência do Espírito às pessoas e na Igreja. Os concílios da Igreja exercem um papel particular nessa tarefa. Reunidos diante da presença de Deus, apoiados nas Sagradas Escrituras, os cristãos e cristãs se questionam em comunhão, para responder aos sinais dos tempos. Trata-se de questões vitais para a humanidade. O Concílio Vaticano II está, portanto, novamente no foco da atenção pública.


			Durante todos os anos do seu pontificado, o papa Francisco vem procurando preparar o caminho para a conversão à alegria do Evangelho e à verdadeira alegria da criação. É uma tarefa que transcende às energias de cada indivíduo. A Teologia é convocada a ajudar, com todas as suas forças, a abrir as potencialidades do Concílio Vaticano II para a angustiosa situação atual.


			Com este volume de ensaios de teólogos e teólogas de renome internacional, importantes mestres e mestras da fé, Rodrigo Coppe Caldeira quer oferecer este serviço, de forma especial, para o Brasil e a América Latina. Elas e eles, e ele próprio, deixam-se guiar pela confiança no Espírito: “Ele vos guiará na verdade plena”.


		




             


		

			Introdução


			Rodrigo Coppe Caldeira


			A história, como narração do passado, se relaciona com uma importante grandeza: a memória. Como diz Italo Calvino, “a memória conta realmente – para os indivíduos, as coletividades, as civilizações – só se mantiver junto a marca do passado e o projeto do futuro; se permitir fazer sem esquecer aquilo que se pretendia fazer; tornar-se sem deixar de ser; ser sem deixar de tornar-se”. E uma parte fundamental da memória é certamente o imaginário, que sempre se move por trás do ato da lembrança. 


			Comportamentos, expressões e silêncios. Imagens e representações que traduzem concepções de mundo embaladas pelas coletividades. Sabemos que, nas sociedades hipermodernas, a memória tornou-se um exercício difícil e exigente, no entanto muito necessário. E os estudos em torno da recepção do Concílio Vaticano II (1962-1965) pelas Igrejas locais fazem parte dessa construção da memória do povo de Deus. Memória em movimento.


			Fazer história da Igreja é cuidar das suas manifestações visíveis sucedendo-se pelo tempo humano. É estar particularmente interessado em um conjunto de estratégias que constituem suas diferentes operações, como nos diz Michel de Certeau (2007, p. 34-35), “litúrgicas, contemplativas, pastorais, éticas, técnicas, políticas e literárias, cujo objetivo e cujo resultado residem em transformar o solo herdado”. É caminhar por uma Historiografia das condutas, em que a nota de contingência dos comportamentos estudados é o seu material mais importante, porque material humano.


			Os estudos em torno dos processos de recepção do Concílio Vaticano II deram passos importantes nos últimos anos. O tema da recepção em si não é novo. Novidade mesmo é ele aplicado na compreensão da história conciliar. A recepção de correntes teológicas do século XIX e XX pelo concílio, a recepção do concílio por correntes teológicas no pós-concílio, as suas várias nuances e perspectivas, os lugares concretos em que se realiza, entre os bispos e padres, nas diversas comunidades religiosas e seus diferentes carismas, entre os leigos e sua ação no mundo, enfim, o tema da recepção do Vaticano II se desdobra em inúmeras possibilidades de objetos e análises. 


			Há nove anos, o argentino Jorge Mario Bergoglio se tornava o papa Francisco. O impacto inicial de seu aparecimento no balcão da catedral de São Pedro foi seguido por inúmeras perguntas sobre quem era aquele homem, de onde vinha, quais as perspectivas que se abriam com sua elevação à cátedra de Pedro. O horizonte de expectativa dos católicos, e não só deles, se alargou ainda mais, o que já acontecia desde o dia da renúncia de Bento XVI. Muitas esperanças foram suscitadas entre aqueles e aquelas que se dedicam ao trabalho pastoral e à busca de respostas práticas aos desafios lançados à Igreja contemporânea.


			A história, como campo de conhecimento, é um ler e reler incessante, um esforço, uma ascese em busca de distinção, de substantificação dos inúmeros vestígios da experiência humana que se sucedem em camadas temporais, pelas quais os eventos se manifestaram e irromperam como novos. 


			Se observarmos com maior atenção a emergência de Francisco, podemos afirmar que a recepção do novo papado – as imagens e representações produzidas sobre ele – deve ser interpretada tendo em vista uma maior amplitude histórica. E essa história é aquela que se inicia com a Igreja católica sendo questionada e abalada pelo projeto moderno e seus reflexos na história contemporânea e que tem um capítulo crucial: o Concílio Vaticano II (1962-1965).


			Francisco é um papa do concílio. Podemos encontrar um elemento conciliar central em sua forma de conduzir a Igreja: um “novo estilo” frente ao mundo contemporâneo, com suas “alegrias e esperanças” (Gaudium et Spes), encarnando, particularmente, a ideia de reforma, fundamento ideal do evento conciliar e que toma novo impulso com Bergoglio. Interpretar os nove anos de seu pontificado no horizonte da recepção conciliar é estar atento à emergência e à consolidação de uma hermenêutica da reforma, que, enraizada em uma espiritualidade marcante, desdobra-se em novas possibilidades no início do terceiro milênio. Sua tarefa, assim, está com os pés plantados na renovação do coração. Como disse Paulo VI, na audiência geral de 15 de dezembro de 1965, no crepúsculo do evento conciliar, 


			a renovação conciliar não se mede tanto pelas mudanças dos usos e das normas exteriores quanto pela mudança de certos hábitos mentais, de certa inércia interior, de certa resistência do coração ao espírito verdadeiramente cristão. A mudança primeira, e entre todas a mais importante, é aquela que normalmente chamamos de “conversão” do coração. É necessário, como disse São Paulo, “renovar-se espiritualmente na mentalidade” (Ef 4,23); pensar de maneira nova. Aqui começa a reforma, aqui o aggiornamento (Paulo VI, Audiência geral, 15 de dezembro de 1965, apud MALNATI, 2006, p. 131-134). 


			As ações de Francisco e sua compreensão eclesiológica estão relacionadas intimamente com as perspectivas que foram abertas com o Vaticano II, e sua eleição ao trono papal é um símbolo claro e contundente da recepção do concílio no seio da Igreja. Sua irrupção acontece numa temporalidade mais alargada, num cenário mais amplo – aquele em que a recepção conciliar acontece e toma novas direções, e esse “a caminho” é o horizonte pelo qual entra na história da Igreja contemporânea.


			Impulsionados pelas palavras de Paulo VI e pela presença e ação de Francisco, buscamos, neste volume, realizar uma reflexão sobre a recepção conciliar, oferecendo ao público brasileiro, em particular, perspectivas analíticas de respeitados estudiosos da Igreja contemporânea. O objetivo da obra é refletir, assim sendo, a partir de perspectivas históricas e teológicas, sobre a recepção do Concílio Vaticano II (1962-1965). 


			A recepção de um concílio é longa e passa por diferentes fases. O desenvolvimento de estudos sobre esse processo é de fundamental importância para, além de entender um momento fundamental da história da Igreja em âmbito universal e local, compreender as dinâmicas da tradição e suas questões na contemporaneidade. Para tanto, a obra parte de uma perspectiva histórica e teológica mais ampla, que retoma o período anterior e os momentos de seu desenvolvimento, até algumas particularidades da reflexão de seus feitos na América Latina, perfazendo um caminho de análise que vai do macro ao microcosmo da recepção conciliar. 


			A obra é aberta com o prefácio do renomado teólogo alemão Peter Hünermann, que nos brinda com sua reflexão sobre o lugar do concílio no horizonte histórico de mudanças profundas que tocaram o mundo nos últimos dois séculos. 


			Os primeiros dois textos publicados na obra estão relacionados à passagem de ambos os autores pela PUC Minas a partir de convite do Programa de Pós-graduação em Ciências da Religião e do Departamento de Teologia do Instituto de Filosofia e Teologia. 


			No primeiro capítulo – O Concílio Vaticano II: ontem, hoje e amanhã –, o teólogo de Quebec Gilles Routhier nos ajuda a pensar o caminho temporal realizado pela Igreja, apontando as potencialidades do concílio e os desafios que ela tem à sua frente em seu processo de renovação.


			No segundo capítulo da obra – A recepção do Vaticano II como um concílio de caráter universal –, o historiador e teólogo italiano Massimo Faggioli analisa o pontificado de Francisco no contexto da recepção conciliar e como ele encarna o seu espírito renovador.


			O teólogo argentino Carlos Schickendantz, em A recepção do Vaticano II na América Latina e no Caribe: um panorama de alguns pontos relevantes, apresenta o tema da recepção do concílio em âmbito continental, realizando um olhar de conjunto sobre ele na América Latina e no Caribe.


			No quarto capítulo – Um concílio não de mulheres, mas com mulheres: algumas diretrizes do Vaticano II a partir da perspectiva feminina –, a teóloga alemã Margit Eckholt analisará o lugar das mulheres no concílio e nos debates conciliares.


			No quinto capítulo – Um caminho de recepção eclesial: do Vaticano II a Francisco –, a teóloga colombiana Olga Consuelo Vélez estuda o tema do laicato e os desafios que enfrenta no período de recepção conciliar, particularmente no espaço da América Latina. 


			No sexto capítulo – Um chamado para a reforma de baixo e desde dentro: socialidade e cuidados pastorais como um todo em Medellín –, o teólogo venezuelano Rafael Luciani analisa a questão da recepção conciliar na esteira da Conferência de Medellín (1968), refletindo sobre o modelo de recepção que surge nesse espaço.


			No sétimo capítulo – Uma Igreja ad extra: o episcopado peruano e a recepção sociopolítica do Vaticano II (1962-1979) –, o historiador peruano Rolando Iberico realiza uma análise histórica do processo de recepção do concílio no Peru, colaborando com a compreensão desse processo em uma Igreja local.


			Gostaria de agradecer a todos que colaboraram para a publicação desta obra. Em especial, e em primeiro lugar, meu agradecimento ao magnífico reitor da PUC Minas, dom Joaquim Giovanni Mol Guimarães, que acolheu com entusiasmo a proposta da publicação, e ao Pe. Evandro Campos Maria, diretor do Instituto de Filosofia e Teologia da PUC Minas, que incentivou a sua publicação desde o momento inicial, em que trocamos as primeiras ideias sobre a obra. 


			Meus agradecimentos à doutoranda do PPGCR Adelaide Pimenta, pelo cuidadoso trabalho de revisão metodológica dos textos. Aos colegas professores do Departamento de Ciências da Religião da PUC Minas: Salustiano Alvarez Gomez e José Ruiz Guillén, pela revisão da língua espanhola dos textos que foram em seguida traduzidos para o português, e a José Martins dos Santos Neto, pela tradução dos textos de Gilles Routhier e Massimo Faggioli. A Mariana Teixeira de Carvalho, da Editora PUC Minas, e ao Pe. Sílvio Ribas, ssp, da Paulus Editora. 
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			O Concílio Vaticano II: ontem, hoje e amanhã1


			Gilles Routhier – Université Laval (Tradução: José Martins dos Santos Neto)


			Considerar o concílio a longo prazo (ontem, hoje e amanhã) significa uma tomada de posição. De fato, essa perspectiva passa a significar que o Concílio Vaticano II não surgiu como um aerólito caído do céu, mas faz parte da história. Nesse sentido, encontra-se enraizado em um contexto e responde aos desafios de um momento específico da história. Todo concílio se apresenta como um desafio para a Igreja num dado momento de sua história. Ontem, o concílio se apresentava como resposta a alguns problemas que a Igreja precisava enfrentar, às questões que ela devia solucionar e aos nós que ela deveria desatar. Dito isso, se pode afirmar que a fecundidade de um concílio se manifesta durante sua recepção. Após mais de cinquenta anos do Concílio Vaticano II, podemos agora apreciar a sua fecundidade, uma vez que ele oferece à Igreja recursos para seguir seu caminho na história. Falar do concílio hoje é, pois, reconhecer sua fecundidade. Enfim, mesmo que seja mais difícil falar do concílio amanhã, podemos ao menos entrever quais são as potencialidades do ensino do Concílio Vaticano II no confronto com os desafios à Igreja no início do terceiro milênio. Se ele é como uma bússola para a caminhada da Igreja neste novo milênio, como João Paulo II assinala, é por isso que ele ainda pode, hoje e amanhã, guiar a Igreja em sua trajetória. Isso significa crer que, com algum aprofundamento, podemos perceber que as potencialidades do concílio não estão esgotadas, que ele ainda guarda toda a sua seiva primordial. Situar o concílio a longo prazo implica pensar que ele não é um fogo de artifício momentâneo, um bloco errático na paisagem, mas um momento determinante na trajetória histórica da Igreja. 


			Minha exposição, portanto, será estruturada em torno das coordenadas temporais oferecidas pelo título. Indicará o que o Vaticano II representou para a Igreja no momento de sua implantação (Vaticano II – ontem), sua contribuição para a vida presente da Igreja (Vaticano II – hoje) e os recursos que ele ainda nos oferece para lidar com os desafios que a Igreja ainda deverá enfrentar (Vaticano II – amanhã).


			O Concílio Vaticano II ontem


			Falar do Concílio Vaticano II ontem é ressituá-lo em seu contexto e identificar o desafio que então se apresentava aos padres do concílio. Muitas vezes, tem sido dito que, ao contrário do que aconteceu com outros concílios (não todos, no entanto), João XXIII convocou um concílio no momento em que nenhuma heresia ameaçava a Igreja. Explica isso o fato de que seus decretos não contêm nenhuma condenação. Isso me parece, no entanto, demasiado simples e insuficiente. Para lançar luz sobre os desafios enfrentados pelos padres conciliares, temos algumas indicações, especialmente o discurso de abertura de João XXIII, proferido em 11 de outubro de 1962 (JOÃO XXIII, 1962), que inclui um longo desenvolvimento sobre a tarefa principal que aguarda os padres conciliares. Em seu discurso programático, durante a retomada do concílio, Paulo VI formula de um modo um pouco diferente os desafios que aguardam os padres. Isso é bem conhecido, não vou me aprofundar sobre esse assunto. 


			Cinquenta anos depois, em seu discurso na Cúria Romana, em 22 de dezembro de 2005, o papa Bento XVI apresentou o desafio enfrentado pelos padres conciliares no Vaticano II:


			No grande debate sobre o homem, que caracteriza os tempos modernos, o concílio devia dedicar-se em particular ao tema da antropologia. Ele teve que se interrogar sobre a relação entre a Igreja e sua fé, de um lado, e o homem e o mundo de hoje, do outro (ibid., 1066, sq). A questão torna-se ainda mais clara se, em vez do termo genérico “mundo de hoje”, escolhermos outro mais preciso: o concílio deveria definir de uma nova maneira a relação entre a Igreja e a era moderna. Esse relatório teve um início muito problemático com o processo de Galileu. Rompeu-se totalmente essa relação quando Kant definiu “religião dentro dos limites da razão pura”, e quando, na fase radical da Revolução Francesa, se difundiu uma imagem do Estado e do homem que se alvorava em não mais dar espaço à Igreja e à fé. A oposição da fé da Igreja com um liberalismo radical, assim como com as ciências naturais que reivindicaram abraçar através de seu conhecimento toda a realidade dentro de seus limites, com a intenção definida de tornar supérflua “a hipótese de Deus”, já havia provocado por parte da Igreja, no século XIX, sob Pio IX, severas e radicais condenações desse espírito da era moderna. Aparentemente, portanto, não havia mais espaço para um acordo positivo e frutífero, e as recusas daqueles que se sentiam os representantes da era moderna eram igualmente possantes. Enquanto isso, no entanto, a era moderna também experimentava seus avanços. Percebeu-se que a revolução americana havia oferecido um modelo de Estado moderno diferente daquele teorizado pelas tendências radicais que surgiram na segunda fase da Revolução Francesa. As ciências naturais começavam, de uma maneira cada vez mais clara, a refletir sobre seus limites, impostos por seu próprio método, que, embora realizando coisas grandiosas, não era, no entanto, capaz de compreender a totalidade da realidade. Entrementes, as duas partes começaram gradualmente a se abrir uma para a outra. No período entre as duas guerras mundiais, e ainda mais após a Segunda Guerra Mundial, os estadistas católicos demonstraram que poderia existir um Estado secular moderno, que, embora não fosse neutro em termos de valores, podia se fundamentar nas grandes fontes éticas abertas pelo cristianismo. A doutrina social católica, que se desenvolvia pouco a pouco, tornou-se, pois, um importante modelo entre o liberalismo radical e a teoria marxista do Estado. As ciências naturais, que professavam sem reservas um método apropriado no qual Deus não tinha lugar, perceberam cada vez mais claramente que este método não conseguia compreender a totalidade da realidade e, assim, abriam novamente as portas a Deus, cientes de que a realidade é maior do que o método naturalista e o que ele pode abraçar. Pode-se dizer que foram formados três círculos de perguntas que então, na época do Concílio Vaticano II, aguardavam por uma resposta. Primeiro, foi necessário definir, de uma nova maneira, a relação entre fé e ciências modernas; tratava-se, além disso, não apenas das ciências naturais, mas também das ciências históricas, porque, segundo uma determinada escola, o método histórico-crítico exigia a última palavra sobre a interpretação da Bíblia e, pretendendo total exclusividade de sua própria compreensão das Escrituras Sagradas, opunha-se sobre pontos importantes da interpretação que a fé da Igreja havia elaborado até então. Em segundo lugar, era necessário definir, de uma nova maneira, a relação entre a Igreja e o Estado moderno, que desse lugar aos cidadãos de várias religiões e ideologias, comportando-se imparcialmente e assumindo simplesmente a responsabilidade de uma convivência ordenada e tolerante entre os cidadãos e sua liberdade de exercer sua religião. Em terceiro lugar, isso se relacionava de maneira mais geral ao problema da tolerância religiosa – uma questão que exigia uma nova definição da relação entre a fé cristã e as religiões do mundo. Em particular, diante dos recentes crimes do regime socialista nacional, e, de maneira mais geral, numa retrospectiva de uma história longa e difícil, fazia-se necessário avaliar e definir, de uma nova maneira, a relação entre a Igreja e a fé de Israel (BENTO XVI, 2005).


			Em suma, o papa Bento XVI apresenta a relação entre a Igreja e a modernidade como o principal desafio enfrentado pelos padres conciliares na época do Concílio Vaticano II. Além disso, ilustrando seu propósito com a ajuda de figuras emblemáticas ou eventos epocais, indicou que esta questão, ainda à espera de uma solução, estava enraizada no século XVI, com o desenvolvimento da ciência moderna (Galileu), no século XVIII, com o surgimento da filosofia moderna (Kant), e, finalmente, em 1789, com a aparição do Estado moderno, ligado à Revolução Francesa, que, modificando o sistema de Igrejas de Estado, se desenvolveu a partir do século XIV,2 radicalizando a dependência da Igreja em relação ao Estado. Podemos falar de três traumas que alteraram radicalmente o clima intelectual, social e político da Europa e que determinam as relações entre a Igreja e a sociedade moderna que se edifica, ou com o mundo moderno, para assumir a categoria antecipada por Bento XVI. Esse trauma triplo, que enfraquece radicalmente a autoridade da Igreja (do Apocalipse, da fé, dos dogmas, da tradição e da autoridade religiosa em geral), provoca uma vigorosa reação por parte da Igreja no século XIX.


			Nessa história amplamente traçada, Bento XVI refere-se à reação dos papas, nomeadamente Pio IX, a suas “severas e radicais condenações a esse espírito da era moderna” (BENTO XVI, 2005). Ele poderia ter não apenas estendido a lista, começando com Gregório XVI, o antecessor imediato de Pio IX. De fato, é ele quem chama a atenção e lidera a luta da Igreja contra a modernidade, uma luta continuada por seus sucessores. Em vez de simplesmente ser vítima dessas mudanças sociais, culturais e políticas, a Igreja passou à ofensiva. Por um lado, no nível filosófico, ela se opôs às ideias do Iluminismo e da ciência, que submetia à crítica os conhecimentos, tradições e autoridades adquiridos. Gregório XVI (Mauro Capellari) chegou a Roma em 1795. Marcado pelas convulsões revolucionárias que então sacudiam a Europa, ele publicou uma obra que seria um marco, O triunfo da Santa Igreja contra os assaltos dos inovadores, combatidos por suas próprias armas,3 com a qual ele defendia a ideia da infalibilidade papal e da soberania do papa sobre os Estados pontifícios. Ao se tornar papa, em 1831, ele rapidamente passou a tomar uma posição contra movimentos liberais que se desenvolviam na Europa após o Congresso de Viena e as revoluções de 1830. Publicou, então, em agosto de 1831, a encíclica Sollicitudo Ecclesiarum, na qual ele reafirmava a independência da Igreja. Pouco depois, em sua encíclica Mirari vos (15 de agosto de 1832),4 ele condenou severamente as propostas liberais, aquelas “novas e monstruosas opiniões [que] atacam a fé católica” (GREGORIO XVI, 1832), daqueles que queriam se reconciliar com a Igreja, os movimentos de liberdade de seu tempo e seus justos pedidos. A sentença visava especialmente o jornal L’Avenir (1830) e seus editores (Lamennais, Lacordaire e Montalembert), que ele recebera em Roma alguns meses antes. Para ele, não há acordo com a modernidade. O tom era dado há décadas. Para ele, “o juízo sobre a sã doutrina na qual o povo, o governo e a administração de toda a Igreja devem ser alimentados pertence ao Romano Pontífice [...] a quem foi confiado por Nosso Senhor Jesus Cristo”, como os padres do Concílio de Florença declararam tão nitidamente, “o poder pleno de pastorear e governar a Igreja universal” (GREGORIO XVI, 1832). A noção de plenitudo potestatis foi evocada. 


			Seu sucessor, Pio IX, depois de mostrar alguma abertura no início de seu pontificado, desenvolveu, após a revolução de 1848, uma doutrina especialmente hostil para com a modernidade e as ideias liberais incutidas pelo Iluminismo e destacadas pelas revoluções que moldavam as sociedades europeias. A continuação do seu pontificado e seu magistério seria marcada por grande hostilidade em relação às ideias modernas. Dois documentos capitais marcaram época: a encíclica Quanta Cura (8 de dezembro de 1864) e o Syllabus Errorum, que acompanha essa encíclica e enumera 80 proposições condenadas pela Igreja como “heresias e erros que maculam a Igreja e a Cidade” (PIO IX, 1864), ou “opiniões desordenadas e maquinações criminais de homens iníquos” (PIO IX, 1864). Assim, recorrendo a um novo gênero de documento, a encíclica, Pio IX e os papas que os sucederam se puseram a condenar todos os erros modernos: o liberalismo, o racionalismo, o naturalismo, o materialismo, o capitalismo liberal, o socialismo e o comunismo, o cientificismo, o positivismo, o relativismo, o indiferentismo, a liberdade de culto, a liberdade de consciência5 e de opinião, a separação da Igreja e do Estado etc. Ao longo desses decênios, todos os avanços da modernidade, que ele considerava inimigos da religião e da Igreja, foram condenados, dentre os quais a separação do temporal e do espiritual e a escola laica, uma certa concepção de liberdade de imprensa etc. Pio IX condenou as obras de Ernest Renan6 sobre as origens do cristianismo. O método histórico-crítico de leitura da Bíblia que esse escritor inaugura baseia-se na rejeição, a priori, do caráter sobrenatural da revelação cristã, uma posição incompatível com a fé católica. Finalmente, sem condenar formalmente a teoria de Darwin, Pio IX declarou que era o “dedo do diabo” (PIO IX, 1864). Não surpreende, portanto, que Bento XVI recorde que a modernidade levou, “no século XIX, sob Pio IX, por parte da Igreja, severas e radicais condenações a esse espírito da era moderna. Aparentemente, não havia mais espaço para um acordo positivo e frutífero” (BENTO XVI, 2005).


			Questionada pelos movimentos de pensamento da modernidade, a autoridade da Igreja afirma-se com uma força cada vez maior. Ela toma emprestado do Estado moderno a noção de soberania,7 que transfere do monarca absoluto e do Estado moderno para o papa, que, de agora em diante, é designado como Soberano Pontífice. Além disso, a noção de sociedade perfeita é agora aplicada à Igreja.8 Em sua própria ordem, como o Estado, é soberana e independente de qualquer outro poder, mantendo seu próprio fim e tendo todos os meios necessários para alcançá-lo. Assim, a Igreja não está sujeita a nenhum poder civil. Essa noção é crucial na construção da soberania da Igreja. Não é de estranhar que Pio IX tenha sido, durante esse conturbado século XIX, durante o qual a liberdade da Igreja estava ameaçada pelas reivindicações dos Estados modernos, a partir da ideia de soberania, o primeiro papa a defender a ideia da Igreja como uma sociedade perfeita. Após essa representação do status, o papel da Igreja ocupou um lugar único na sociedade e, em relação ao Estado, um status mais elevado. O Syllabus Errorum (PIO IX, 1864) não deixou de dar suporte ao erro que consistiu em sustentar que “a Igreja não é uma sociedade verdadeira e perfeita, totalmente livre, e não goza dos direitos adequados e constantes conferidos a ela por seu divino fundador, mas cabe ao poder civil definir quais são os direitos da Igreja e os limites dentro dos quais ela pode exercer esses direitos” (HÜNERMANN, 1996, p. 667). 


			É nesse contexto que se situa o Concílio Vaticano I, convocado em 1867, aberto em 8 de dezembro de 1869 e suspenso em 20 de outubro de 1870, em razão da guerra entre a França e a Prússia. Interrompido, o concílio não pôde finalizar seu programa eclesiológico. A pedido de Pio IX, os padres conciliares limitaram-se a examinar o capítulo IX do De Ecclesia e promulgaram, em 18 de julho de 1870, a constituição Pastor Aeternus (PIO IX, 1870), que definiu o dogma da infalibilidade do papa quando se pronuncia ex cathedra, sobre matéria de fé ou referente à moral. 


			Então, apesar do fato de que a constituição Pastor Aeternus fora redigida com o propósito de delimitar de perto a infalibilidade papal e relacionar o papa e seu magistério ao corpo episcopal, quando o concílio terminou, o papa ficou mais destacado do corpo eclesial, evidenciado, assim, como um soberano cuja autoridade não depende de ninguém e, consequentemente, não pode ser julgado por ninguém. 


			A noção de sociedade perfeita encontrada no primeiro esquema eclesiológico do Vaticano I (Constitutio dogmatica de Eccles Christi, Supremi pastoris, que tinha quinze capítulos, conforme GRANFIELD, 1970, p. 431-446)9 foi retomada por Leão XIII, que a desenvolveria e aprofundaria seu significado.10 Essa noção foi bem acolhida e, ainda em 1943, a encíclica Mystici Corporis,11 de Pio XII, embora enfatizasse a dimensão espiritual da Igreja, não desistiu de apresentá-la como uma sociedade perfeita (MC 63). Encontra-se novamente no capítulo IX, sobre as relações entre a Igreja e o Estado, o esquema De Ecclesia elaborado pela comissão preparatória do Concílio Vaticano II, que não só retomou a teoria das duas sociedades perfeitas desiguais, mas apresentou o papa como um soberano.


			As interpretações maximalistas da constituição conciliar se espalharam. Desse modo, perguntamos se, e de que maneira, o pontífice foi infalível quando publicou a encíclica Syllabus (PIO IX, 1864). O jornalista Louis Veuillot, diretor influente da L’Univers,12 sustentava com vários outros a infalibilidade não só em termos de dogma, mas também de cada palavra pronunciada pelo pontífice. Até mesmo von Bismarck achava que, nesse contexto, não era mais necessário se referir aos bispos locais, mas bastava recorrer diretamente ao papa.13 


			Evidentemente, não se trata de fazer desse século que precedeu o Vaticano II um período simplesmente marcado pela condenação da modernidade. Os papas tentaram vários ajustes ao mundo moderno, como o caso do movimento social católico, além de ajustes em outros campos.


			Dito isto, o Vaticano II – que não será simplesmente a continuação do Vaticano I, como esperado, mas um novo concílio14 – veio para encerrar um estágio histórico na vida da Igreja. É nesse contexto que se deve entender a recusa de João XXIII de proferir anátemas em relação aos erros difusos na sociedade. Além disso, como indica Bento XVI, o Vaticano II teve que retomar a questão da relação entre a Igreja e a modernidade. Esse foi o seu desafio naquela época.


			O Concílio Vaticano II hoje


			Os padres do Vaticano II não se limitaram a consumar um período da vida da Igreja. Eles se defrontaram com novos desafios,15 incluindo a inscrição do Evangelho na diversidade de culturas: o das relações entre a Igreja católica não só com outras Igrejas cristãs, mas também com outras religiões, com o ateísmo (GS 19, 20, 21)16 e, mais amplamente, com as ideias promovidas pela modernidade.17 


			Logo após o fim do concílio, K. Rahner propôs o que ele chama de interpretação fundamental do Vaticano II. Ele acreditava que, no Vaticano II,


			a Igreja proclamou, ainda que de forma pouco lógica e clara, a passagem da Igreja ocidental a uma Igreja universal, no sentido de que, até esse momento, somente se verificou pela primeira vez quando a Igreja dos judeus se tornou a Igreja dos gentios. [...] Vivemos hoje pela primeira vez a história de uma ruptura que só se verificou quando da passagem do judaísmo-cristianismo para o cristianismo pagão (RAHNER, 1981, p. 85, tradução do autor).18


			Ele aprofundaria essa intuição resultando que:


			Para mim, concílio é o primeiro ato de uma história em que a Igreja mundial começou a existir como tal pela primeira vez. Nos séculos XIX e XX, a Igreja evoluiu gradualmente, e por pinceladas sucessivas, para uma Igreja mundial; de uma Igreja europeia e ocidental com extensões europeias no resto do mundo para uma Igreja mundial que está presente, embora em graus variados de intensidade, em todo o mundo, que já não é mais o prolongamento da Igreja europeia ou da América do Norte. Em toda parte, ela tem um clero nativo que agora está ciente de sua autonomia e responsabilidade. Esta Igreja mundial manifestou-se no concílio pela primeira vez na história com clareza em sua dimensão doutrinária. O concílio foi um conselho da Igreja mundial, embora não se possa negar que as Igrejas europeias e norte-americanas predominaram. A prova mais simples desse fato único e sem precedentes é o fato de que a responsabilidade deste concílio – que o distingue de todos os concílios anteriores, sem exceção do Vaticano I – estava nas mãos do episcopado de todo o mundo, e não apenas – como no primeiro concílio do Vaticano – de um episcopado formado por bispos missionários enviados ao mundo inteiro (RAHNER, 1981, p. 91, tradução do autor).19


			Desde o Vaticano II, esta Igreja-mundo, Igreja inscrita em todas as culturas, ainda inquietante na época do concílio, é uma realidade cada vez mais reconhecida. O Vaticano II oferece-nos, felizmente, alguns recursos para pensar e viver esta nova situação. Destaca a unidade católica da Igreja,20 unidade que não é uniforme e não promove uma única redação, como ensina a Sacrosanctum Concilium (SC 37).21 O decreto sobre as Igrejas orientais sugere que a Igreja, no que diz respeito à unidade, pode ter figuras particulares com suas próprias tradições litúrgicas, teológicas, espirituais e canônicas. Gaudium et Spes oferece, pela primeira vez, uma reflexão sistemática sobre a cultura e sobre a relação do Evangelho com as culturas,22 mesmo alegando que a expressão do Evangelho, seguindo o gênio das diversas culturas, é a “lei de toda evangelização” (GS 44, 2). Essa reflexão se prolongou no decreto Ad Gentes (AG),23 que dará origem a uma reflexão sobre a inculturação do Evangelho. Finalmente, as conferências episcopais, como as reuniões da Igreja representadas pelos patriarcados (LG 23), são instrumentos capazes de inculturar a fé.24 Assim, o Vaticano II não nos deixa sem recursos para pensar sobre a inscrição da Igreja católica nas diversas culturas do mundo.


			Todas essas questões, como sabemos, foram objeto de debates animados, às vezes difíceis, na época do concílio. Não se tratava de uma oposição, de um determinado ponto de vista sobre outro: a liturgia, a colegialidade etc. Uma ideia central reunia as forças de oposição: uma concepção centralizada da Igreja que levava a uma unidade concebida como uniformidade. Depois do concílio, os debates prosseguiram, seja relativos à colegialidade, seja à diversidade das formas litúrgicas, pois os aprofundamentos conciliares ainda não haviam encerrado.


			Da mesma forma, o concílio nos oferece recursos importantes para pensar a situação da Igreja em um mundo marcado pelo fato do pluralismo conviccional e religioso, presente nos dias atuais praticamente em todos os países do mundo. São importantes, nesse capítulo, não apenas o Decreto sobre o Ecumenismo (UR)25 ou a Declaração sobre as Religiões Não Cristãs (NA).26 A declaração sobre a liberdade religiosa é crucial, como é o cenário doutrinário do parágrafo inaugural da constituição Lumen Gentium, que apresenta a Igreja, dentro da humanidade, como um sacramento do destino escatológico de toda a comunidade humana. A Igreja não é o todo da humanidade ou a totalidade de uma sociedade. Ela se realiza, às vezes, em “assembleias, pequenas e pobres” (LG 26), mas, mesmo assim, é uma precursora da manifestação escatológica. Vários desenvolvimentos da Gaudium et Spes também caminham nessa direção. O sonho da cristandade agora pertence ao passado. A Igreja não congrega todos os homens, mas ela é um arauto do Reino, “sobre a terra, ela é o germe e o princípio do reino” (LG 5), e ela peregrina, humildemente, “até que todas as famílias de povos, marcadas com o nome de cristãs ou ignorantes de seu Salvador, estejam felizes e unidas, em paz e harmonia, como um só povo de Deus, para a glória da santíssima e indivisível Trindade” (LG 69). 


			Isso também não é fácil. O sonho ou a nostalgia da cristandade persistem. Às vezes, gostaríamos que a Igreja fosse coextensiva à sociedade, para compreendê-la em sua totalidade. É difícil entender que nem todo mundo é membro da Igreja e está desorientado pelo pluralismo conviccional e religioso que agora constitui uma situação de fato.


			O Concílio Vaticano II amanhã


			Bento XVI identificou claramente os desafios que aguardavam os padres no alvorecer do Concílio Vaticano II. Por sua vez, podemos nos perguntar quais são os desafios que aguardarão a Igreja nos próximos anos. Mencionarei dois deles, provenientes da situação e de debates atuais: o desafio do pluralismo conviccional e religioso; e o desafio posto pela globalização da Igreja católica e sua inclusão em todas as culturas do mundo. Trata-se de dois acontecimentos que exigem um aprofundamento do Vaticano II. Em relação aos desafios do tempo presente, isso não é tão original assim. De fato, eu acredito que o que mais mudou, desde a realização do concílio, foi a radicalização desses dois aspectos da situação. O que estava em germe no período da realização do Vaticano II, o que era incipiente e parcial, desde então, se impôs de maneira colossal. 


			A globalização da Igreja católica ou sua situação como uma Igreja-mundo, que é chamada a inscrever o Evangelho em todas as culturas do mundo, é um fato que se impõe. O Vaticano I, apesar da participação de um grande número de bispos (cerca de 700), ainda era dominado pelos europeus, que representavam uma esmagadora maioria. Os bispos italianos, que representavam 35% de todos os padres, foram seguidos pelos franceses, que representavam 17% da assembleia. Somente os bispos desses dois países constituíam mais da metade dos padres. Já o Vaticano II mudou radicalmente a situação e anunciou uma nova: a de uma Igreja com dimensões globais. 


			Os padres vinham de 116 nações: 849 da Europa Ocidental (32%), 601 da América Latina (22%), 332 da América do Norte (12%), 250 da África Negra (9%), 174 do bloco comunista, 95 do mundo árabe (4%), 256 da Ásia e 70 da Oceania (12%). Mesmo assim, as catolicidades emergentes continuaram sub-representadas; os bispos da Ásia e da África vinham muitas vezes das fileiras de missionários da Europa e da América do Norte, trabalhando em países de missão. 


			Ademais, buscar uma representação da Igreja católica a partir de seu episcopado distorce a situação. Dessa forma, em 2009, a África, onde o número de católicos crescia mais rapidamente, contava com apenas 669 bispos dos 5.002 com que contava a Igreja católica (e somente 17 cardeais sobre os 200 que compunham o colégio cardinalício), isto é, cerca de 13%, enquanto os católicos na África representavam pouco mais de 15% dos fiéis da Igreja (28% na América do Sul).


			Ainda não esgotamos nossa reflexão sobre o fato de que o Evangelho é radicalmente inserido na diversidade das culturas do mundo, e ainda estamos em fase de aprendizado do que significa construir uma unidade católica. A esse respeito, o Vaticano II semeia germes, mas cabe a nós a tarefa de nutrir, fazer crescer e levar à maturidade. Nós já evoluímos em termos de aprendizado, mas não chegamos ao final da trajetória. As medidas apresentadas até agora, após o Vaticano II (internacionalização da Cúria Romana e do Colégio dos Cardeais, a instituição do sínodo dos bispos), permanecem, em grande parte, insuficientes. Outras iniciativas, como a formação de reagrupamentos continentais de Igrejas (CELAM, SECAM, FABC e CCEE) e a realização de assembleias especiais do Sínodo dos Bispos por continente, podem representar formas eclesiais que nos permitirão pensar em uma verdadeira descentralização da Igreja católica. Da mesma forma, a revitalização das conferências episcopais poderia ser promissora. Contudo, já em 1995, em sua encíclica Ut Unum Sint (UUS),27 João Paulo II respondeu ao pedido que lhe foi dirigido com uma ressalva “para encontrar uma forma do exercício da primazia aberta a uma nova situação, mas sem renunciar em nada o essencial de sua missão” (UUS 95). Em sua Exortação Apostólica Evangelii Gaudium, Francisco confessou que “fizemos poucos progressos nesse sentido” (EG 32).28 Devemos, portanto, retomar esse trabalho e, como Francisco frequentemente diz, seguindo Paulo VI, lembrar que nem tudo pode ser resolvido no nível universal. Uma Igreja inserida nas várias culturas do mundo não poderá evangelizar – porque é isso que está em jogo – se ela não respeitar a primeira lei da evangelização, que consiste em exprimir o Evangelho no espírito próprio de cada nação (ver GS 44, 2). Por outro lado, o cuidado de inculturar o Evangelho não pode ser relegado às iniciativas individuais dos bispos. Como já foi sugerido em Ad Gentes, “é necessário então desejar – mais que isso, é bastante apropriado – que as conferências episcopais, dentro dos limites de cada território sociocultural, se unam de tal maneira que possam, em pleno acordo, reunir suas opiniões, dando continuidade a esta proposta de adaptação” (AG 22). Dito isso, o desenvolvimento, dentro de grandes grupos socioculturais de tradições próprias, deve se realizar “sem prejuízo do primado da Cátedra de Pedro, que preside toda a assembleia da caridade, que protege as diversidades legítimas e, ao mesmo tempo, garante que as diferenças não prejudiquem a unidade, mas sirvam a ela” (LG 13, retomada em AG 22). A construção de uma unidade católica ainda se apresenta como um desafio. 


			O pluralismo conviccional e religioso, uma situação de fato, e não uma posição ideológica, demanda uma reflexão sobre o significado da Igreja no mundo de hoje. Grande parte do discurso de abertura da segunda sessão do Concílio Vaticano II, proferido por Paulo VI, é dedicada à consciência da Igreja. Partindo da clássica questão do desenvolvimento doutrinário ou da tradição viva (paradosis), ele observa:


			O pensamento humano se desdobra progressivamente, passando de um conhecimento empírico da verdade para um conhecimento científico desenvolvido a partir de um modo mais racional. Ela logicamente deduz uma verdade da outra. Diante de uma realidade complexa e permanente, ela deixa de considerar, às vezes, um aspecto, às vezes outro, dando assim à sua atividade um desenvolvimento que a história registra (PAULO VI, 1963a, tradução nossa).


			Nos tempos atuais, ele ainda observa:


			Não é de se surpreender que, após vinte séculos de cristianismo e o amplo desenvolvimento da Igreja católica em todo o mundo, bem como de outras confissões religiosas que reivindicam o nome de Cristo e carregam o título de Igrejas, o conceito autêntico, profundo e completo de Igreja, como Cristo a fundou e que os apóstolos começaram a construir, ainda precise ser apresentado de uma forma mais precisa. A Igreja é um mistério, isto é, uma realidade imbuída da presença divina e que pode ser sempre objeto de novas e profundas pesquisas (PAULO VI, 1963a, tradução nossa).


			No Vaticano II, não recorrendo a definições dogmáticas, mas por meio de um ensinamento solene, a Igreja disse o que ela pensava de si, formulando, assim, uma autocompreensão. 


			Diante dos “amplos desenvolvimentos dos povos”, mencionados por Paulo VI (1963a), e tomando consciência cada vez mais clara de si, a Igreja foi chamada a dizer o que ela é. Para alguns, essa era a principal questão do Concílio Vaticano II. Dom G. Philips, editor-chefe da Constituição Dogmática Lumen Gentium, afirma que, desde o início, a questão central para os padres era esta: “Igreja de Deus, o que dizes sobre ti? Qual é a tua profissão de fé sobre o teu ser e a tua missão?” (PHILIPS, 1967, p. 15).


			Não se trata de começar do zero a reflexão sobre essa questão, mesmo que a situação atual nos imponha novos aprofundamentos e ordene que a retomemos com novo frescor, apoiando-nos no Vaticano II, que sempre servirá como pilar para a nossa própria reflexão. Em 1979, os bispos da Conferência Episcopal do Magrebe (CERNA)29 produziram um documento notável: Chré­tiens du Maghreb: Le sens de nos rencontres. Fazendo a experiência de ser uma pequena minoria (um pouco de fermento em uma grande massa de farinha), lado a lado com os crentes de outra religião, eles se perguntam qual é o significado de ser a assembleia do povo de Deus (le kahal – קהל – Yahweh, l’Ecclesia), neste contexto. Eles nos convidam a “entrar [...], novamente, na meditação dos Mistérios de Cristo, do Espírito e da Igreja” (CERNA, 1979). Na esteira do Vaticano II, somos chamados a entrar novamente na meditação do mistério da Igreja. Caso contrário, não seremos capazes de entender o que significa evangelizar, e uma confusão perversa travestirá essa bela palavra em uma operação de recrutamento cujo sucesso será medido pelo número de recrutas. Desde as primeiras linhas da Lumen Gentium, somos lembrados de que a Igreja é chamada a ser sinal e, no encalço de Christian de Chergé,30 eu acrescentaria que é convocada também a não fazer números, e não devemos confundir os dois.


			Conclusão


			Considerar o Vaticano II a longo prazo nos mostra ainda mais a fecundidade deste concílio, que deixou uma impressão duradoura na história da Igreja católica e do mundo. O fato de ter despertado resistência indica a importância decisiva das orientações que ele propõe. Ele nos convida para uma conversão verdadeira. Seu ensinamento está voltado fundamentalmente para a consciência que se tem de Igreja, questionando o significado, entre as nações, desse grupo à parte e portador de um tesouro em vasos de barro. Por extensão, seu ensinamento também trabalha igualmente a forma social desse povo, seu governo, a participação de todos em sua vida etc. Finalmente, o seu ensino põe em causa a sua figura cultural, uma vez que esse povo hoje está entregue às várias culturas do mundo.
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